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Trata-se do resultado parcial de uma pesquisa de doutorado em arquitetura e urbanismo da Universidade Federal de 
Minas Gerais-UFMG, que teve como estudo de caso a comunidade quilombola de Bom Jardim da Prata, localizada a 
12km na margem esquerda no município de São Francisco, norte do Estado de Minas Gerais. O território da 
comunidade quilombola de Bom Jardim da Prata ainda não foi titulado pelo INCRA, mas é reivindicado desde o início 
da fundação de sua associação de moradores. A Fundação Palmares reconheceu a comunidade como remanescente de 
quilombo em 02 de junho de 2005, fez o registro no livro 003 do Cadastro Geral sob o número 232, folha 38. Este 
documento possibilitou o acesso aos programas e políticas públicas do governo específicas, como o Programa Brasil 
Quilombola e outros. A discussão acerca da questão quilombola bem como de uma possível delimitação do território só 
surgiu depois desse ato da Fundação Palmares. (COSTA, 2015).

Atualmente; segundo dados disponibilizados pela associação quilombola de Bom Jardim da Prata, o espaço territorial 
seria ocupado por 630 famílias, dispersas em uma ampla região denominadas como: Barreira dos Índios, Bom Jardim 
da Prata, Catinga Grande ou Pinhãozeiro, Mandacaru, Saco, Junco, Atrás do Mato ou Lageado do Acari, Porto Velho, 
Porto da Balsa, Vila São Francisco de Assis, Capão/Tabuleiro, Riacho/ Lajedo/ Porcos e Santa Helena. Muitos 
moradores costumam usar nomes diferentes para as mesmas localidades, o que torna o trabalho de caracterização deste 
território mais difícil ainda. Não existe consenso acerca do que seria os limites do território, como iremos discorrer no 
andamento dessa pesquisa.

O objetivo principal foi analisar os aspectos concernentes à reconquista do território do quilombo e o modo de morar 
da comunidade, baseado principalmente nos princípios vernaculares e o recente processo de adensamento ocasionado 
com a implantação do Programa Nacional de Habitação Rural (PNHR), que integra o Programa Minha Casa Minha 
Vida (PMCMV) - criado pelo Governo Federal em 2009, pela Lei Nº11.977, de 7 de julho de 2009 e seus 
desdobramentos no território quilombola. 

O método adotado consistiu, além de uma revisão de literatura e de um longo período de trabalho de campo etnográfico 
(CHIZZOTTI, 2014), em entrevistas com moradores idosos e com os beneficiários do PNHR, gestores, instituição 
financeira,  pedreiros e membros da lideranças da associação dessa comunidade. Foi realizado ainda um levantamento 
fotográfico detalhado de todas as etapas do processo de construção dessas unidades habitacionais. Procurei seguir o 
mesmo caminho metodológico utilizado por COSTA (1999, 2006, 2012, 2015), que através da etnografia e trabalho de 
campo, procurou na vivência com a comunidade, traçar os marcos territoriais que nortearam o relatório que está em 
análise no INCRA.

Mas muito antes da chegada do PNHR ao território quilombola, os moradores mais idosos da comunidade relataram o 
modo de vida que estava baseado na pesca no rio São Francisco, na criação de gado e no plantio nas vazantes. As 
moradias eram construídas em técnicas rudimentares como taipa de mão e pau-a-pique, aproveitando materiais 
disponíveis no próprio terreno. Essas técnicas construtivas eram utilizadas há mais de 150 anos em todo o vale do São 
Francisco, sendo estas práticas passadas de pai para filho desde os primórdios da comunidade. Este saber tradicional 
era executado também na construção de cercas  e na forma de plantio, como nos relata o Sr. Juarez Rodrigues do 
Carmo - morador da zona rural da Vila São Francisco de Assis: A cerca era feita em madeira que a gente pegava aqui 
mesmo, a gente chama de espinha de peixe. Põe um pau aqui, e vai trançando os outros paus, até ir cercando a área 
que você tinha [...] Não tinha arame. A gente plantava em comum. A roça era um cercado só. Era coletivo. Não tinha 
dinheiro e nem salário. O povo trabalhava o dia de serviço com o outro, trocava o dia de serviço com o outro.
Com a chegada dos fazendeiros e o avanço sobre as áreas devolutas do estado - desde o final dos anos de 1960 - houve 
um intensivo processo de cercamento e expropriação de antigos proprietários, muitos sendo, inclusive, expulsos do 
território ou perdendo parte de suas posses para os grandes fazendeiros da região. Sr. Juarez, ao falar sobre as técnicas 
construtivas das moradias, relatou o uso de madeira de lei, bem como a técnica do pau-a-pique e da taipa de mão - 
práticas da arquitetura vernácula - muito presentes na região: As casas eram de pau-a-pique. Um bocado delas não 
eram cobertas de telhas, era de palha de buriti. As paredes botava enchimento de barro, botava duas varas assim oh! 
Ia fazendo e enchendo de barro e barreava de  novo. Ia barreando. Ficava lisinho. Passava barro branco ou cinza de 
fogão, misturava a cinza no barro. Ficava clarinho. O piso era de barro, a gente alisava com mão [...] ficava lisinho o 
piso [...]  a telha eu mesmo fazia, secava no sol e depois a gente queimava, era a telha feita na coxa.  Sobre a técnica 
para a construção das coberturas, Sr. Juarez nos fala: Tinha muita madeira de lei para fazer o telhado. Tinha Aroeira, 
tinha muita Vaqueta; mas hoje não tem mais não! Os caibros de Pereiro. Tinha muito Angico. Mas as ripas eram de 
varas de Vaqueta. As esquadrias eram cegas e feitas em pranchão de madeira. Neste período, não havia leis ambientais, 
a comunidade tinha ainda acesso às matas de toda região e não era proibido o corte de árvores.



Existe uma variação das técnicas construtivas pelo território, mas podemos considerar as construções mais antigas, com 
mais de 70 anos, feitas principalmente de pau-a-pique ou de taipa de mão e cobertura em telha cerâmica ou mesmo de 
palha de buriti. Todavia, desde os anos de 1950, houve um processo de modernização das técnicas construtivas e do 
modo de morar dessa comunidade quilombola. Paulatinamente, o pau-a-pique e a taipa foram sendo substituídos pela 
alvenaria e os telhados com fibra de buriti pelas telhas cerâmicas e de eternit. Alguns moradores ainda fazem uso da 
taipa de mão, quando da construção dos anexos (destinados aos serviços - a cozinha externa com o fogão de lenha e 
forno para assar biscoitos, galinheiros, depósitos para ferramentas e para arreios), mas nas últimas décadas têm optado 
pela construção da residência em alvenaria em tijolos.

A implantação do PNHR trouxe muitas mudanças em todo o território como mostraremos a seguir. O objetivo do 
PNHR era financiar a produção ou reforma de moradias na zona rural, atendendo assim os agricultores familiares, 
trabalhadores rurais e comunidades tradicionais, entre eles os quilombolas. No quilombo de Bom Jardim da Prata 
foram atendidas 34 famílias com a construção de novas moradias. O processo deu início no ano de 2013, quando o 
senhor Agmar Pereira (que já havia conseguido captar recursos com esse fim para a comunidade quilombola de 
Palmeirinha - Pedras de Maria da Cruz/MG), trouxe essa proposta para a associação quilombola. As obras deram início 
efetivamente no início de 2015 e até o tempo presente não haviam ainda sido concluídas.

O PNHR foi organizado através da figura jurídica de uma entidade, denominada de Arquip, que é controlada pelo 
Agmar. O programa funciona da seguinte forma: a Caixa Econômica Federal (CEF) libera o recurso para o 
empreendimento para a Arquip, e essa é responsável por conseguir organizar um grupo de moradores da comunidade 
que contraem um financiamento. A Arquip fica responsável por comprar todo material e pela fiscalização das obras, e 
cada beneficiário precisa ajudar indicando um membro da família para exercer a função de ajudante de pedreiro 
enquanto durarem as obras. Como não havia mão de obra disponível para a construção das novas casas, muitos 
pedreiros foram contratados na sede do município ou em outras cidades. A nova casa possui sala, cozinha, banheiro e 
dois quartos, com área de 42m², ao meu ver, muito reduzida para o padrão das famílias quilombolas, sempre numerosas 
nessa comunidade. Dessa forma, as antigas moradias, muitas delas ainda feitas com técnicas vernaculares e muitas em 
péssimo estado de conservação não foram demolidas ou abandonadas, como era esperado, mas estão ainda servindo 
como moradia para parte dos membros da família ou como espaços complementares à casa do PNHR, servindo ainda 
como depósitos, paiol, quartos, cozinhas e áreas de serviço. 

Constatou-se portanto o adensamento de muitos lotes no território do quilombo e a mudança na paisagem, com o 
acréscimo das novas construções e sem a demolição das que já existiam nos terrenos. Também aparentemente não foi 
considerado os afastamentos mínimos necessários entre as novas construções e as antigas, que poderia garantir uma 
maior privacidade bem como melhores condições ambientais. 

O PNHR nessa comunidade utilizou da padronização, ou seja, foi adotado um único projeto para todas as novas casas. 
Os materiais e técnicas construtivas seguiram o padrão estabelecido pela CEF, mas que em nada lembra o padrão e 
técnicas construtivas vernaculares, que outrora predominava em todo o território. 

O programa ainda trouxe o avanço dos processos de especulação imobiliária nas vilas, acirrando a disputa pela 
aquisição de imóveis e atraindo novos moradores para as vilas.

Conclui-se que esse programa ficou restrito apenas na moradia, reduzindo o conceito de programa de habitação, uma 
vez que em nenhum momento houve o incremento na implantação de redes de infra-estrutura urbana, como calçamento 
de vias e equipamentos públicos, como posto de saúde e policial.

Ao reduzir o investimento ao lote no qual foi construída a  nova moradia, sem atender a demanda do entorno, o PNHR 
parece não perceber as demandas pelo abastecimento de água, acesso bem como as redes de energia e telefonia, 
demandas reais dessa comunidade. Todavia, é preciso ainda considerar algo fundamental, como o empreendimento 
ainda não foi entregue de forma definitiva para comunidade, não foi possível ainda a realização de estudos específicos 
de pós-ocupação, que poderiam apontar de forma mais acurada possíveis problemas. 



Certo é, que ainda existem famílias morando de forma inadequada na comunidade, aguardando um possível 
desdobramento desse programa, que se acrescido da componente infra-estrutura de apoio, poderia contribuir para a 
melhoria da condição de vida desses moradores.
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